
R E Q U E R I M E N T O  Nº. ​​​385
SESSÃO ORDINÁRIA DE 12/05/2014
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
Considerando que esta Casa de Leis foi notificada, através do pedido de impugnação solicitado ao 2º cartório de registro de imóveis da Comarca de Botucatu, sobre o Loteamento “Carlos Martins”, expondo importantes questões de proteção ambiental da área já aprovada por este órgão, conforme documentos anexos;
Considerando que, pelas funções de legisladores, zelamos pelo cumprimento das leis e na representação dos cidadãos, na qual o documento anexo encaminhado ao GRAPROHAB - Grupo de Análise e Aprovação de Projetos Habitacionais do Estado de São Paulo, com objetivo de centralizar e agilizar os procedimentos administrativos de aprovação do Estado, para implantação de empreendimentos de parcelamentos do solo para fins residenciais, conjuntos e condomínios habitacionais, públicos ou privados, solicita informações técnicas necessárias da aprovação do Loteamento “Carlos Martins”;
REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao GRAPROHAB - Grupo de Análise e Aprovação de Projetos Habitacionais do Estado de São Paulo, solicitando a possibilidade de atender o pedido contido em documento anexo encaminhado a esta Casa de Leis, no qual a Câmara Municipal reitera referida solicitação e requer cópias dos pareceres.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 12 de Maio de 2014.

Vereadora Autora ROSE IELO          Vereador Autor  CARLOS TRIGO

PT                                                           PT 
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO GRUPO DE ANÁLISE E APROVAÇÃO DE PROJETOS HABITACIONAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO – GRAPROHAB.

REF. CONJUNTO HABITACIONAL 

         CARLOS MARTINS/BOTUCATU

Fillipe Martins de Morais, brasileiro, maior, solteiro, Cidadão Brasileiro (portador do Título de Eleitor sob nº 292421180141 – 26ª Zona Eleitoral do Estado de São Paulo), inscrito no MF através do CPF sob nº 30312441843, domiciliado na Rua Gustavo dias assunção 157 – vila rodrigues – CEP 18601375, cidade de Botucatu, em causa própria, vem, muito respeitavelmente, à presença de Vossas Senhoria, para expor e requerer o quanto segue.

Ressalte-se, inicialmente, que GRAPROHAB, por ser um Orgão Público, faz parte da Administração pública do Estado de São Paulo, ou seja, está sujeita às normas e princípios do Direito Público, especialmente da Constituição Federal.

Nesse sentido, tem-se:

Taxativos são os mandamento constitucionais esculpidos no art. 5º, incisos XXXIII e XXXIV, letra “b”, da Constituição Federal, que assim proclama:

“XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que SERÃO PRESTADOS NO PRAZO DA LEI, sob pena de RESPONSABILIDADE, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.” (destaques nossos)

“XXXIV - são a todos assegurados, INDEPENDENTE DO PAGAMENTO DE TAXAS:

a-  ..................................................................................

b-   a obtenção de certidões em repartições púbicas, para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal.” (destaques ainda nossos)

Por sua vez, a Lei Federal nº 9.051, de 18 de maio de 1995, assim consigna em seu artigo 1º, in verbis:

“Art. 1º As certidões para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações, requeridas aos órgãos públicos da administração centralizada ou autárquica, às empresas públicas, às sociedades de economia mista e às fundações públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, deverão ser expedidas no prazo improrrogável de quinze dias, contado do registro do pedido no órgão público expedidor.”

 Registre-se, por necessidade, que esse prazo improrrogável de quinze dias, acima transcrito, é fatal, peremptório. E, só o simples fato de deixar de fornecer ou atrasar o fornecimento de informações e certidões dos atos administrativos, em tese, já caracteriza a Improbidade Administrativa.

Nesse sentido, é a Lei n. 8429, de 2 de junho de 1992,  a chamada Lei da Improbidade Administrativa, que assim prevê:

“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao Erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:

VII – conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;

X – agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio público;

XII – permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente;



Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente:



II – retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 

Avassaladoras são as penas nela contidas no artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa:

“Art 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas, previstas na legislação específica, está o responsável sujeito às seguintes cominações: 

II – na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perdas dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 5 a 8 anos, pagamento de multa civil até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 5 anos. 

III – na hipótese do art. 11, ressarcimento integração do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 3 a 5 anos, pagamento de multa civil até 100 vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 anos.”

Assim é, Senhor, que o signatário com base nesse aparato constitucional e legal, vem, muito respeitosamente, à presença de vossa Senhoria para REQUERER, como expressamente requerido fica, o fornecimentos de certidões e informações, com a finalidade de eventuais instruções judiciais e ou administrativas junto aos órgãos públicos competentes, tudo a respeito do CONJUNTO HABITACIONAL CARLOS MARTINS” da cidade de Botucatu - SP, mais especificamente ao contido no Certificado de Aprovação n 113/2014, onde o pedido de registro do aludido loteamento encontra-se IMPUGNADO. A saber.

1 – Queiram informar se houve por parte da equipe técnica do Graprohab visita técnica à área a ser destinada para tal empreendimento e se sim os laudos técnicos respectivos.

2 – Queiram informar se foram levados em consideração a sensível questão ambiental e geomorfa da área de tal empreendimento e se sim a documentação técnica que embasa tal aprovação.

3 – Queiram esclarecer se é de ciência do corpo técnico do Graprohab que tal área localiza-se em região de recarga do Sistema Aquifero Guarani e é formada por área de moimentos de massa, erosão laminar e erosão linear, tais como ravinas e voçorocas muito profundas encontradas na região, e se sim requeremos formalização de ciência de tais fatos.

4 – Queiram esclarecer também, se é de conhecimento do corpo técnico do Graprohab a Lei 12 651/2012 que em seu artigo 4 DETERMINA:

“Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:

VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais.”

A Lei orgânica do município de Botucatu amplia tal faixa para 250 m, tal o grau de fragilidade geológica ocorrente.

E ainda: REGULAMENTO DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE CORUMBATAÍ –BOTUCATU – TEJUPÁ, A QUE SE REFERE A DELIBERAÇÃO N.º 142/86 DE 12 DE DEZEMBRO DE 1986, DO CONSEMA.):

Art. 3.º - A Área de Proteção Ambiental da região de Corumbataí, Botucatu eTejupá, especialmente as Zonas de Vida Silvestre nela incluídas, constitui áreas de interesse especial na qual o Estado, através da CETESB e do DEPRN, examinará e dará anuência prévia para a aprovação pelos Municípios, de loteamentos e desmatamentos urbanos.

Art. 4.º - Os órgãos e entidades controladores e fiscalizadores do meio ambiente na APA da região de Corumbataí, Botucatu e Tejupá, incluindo os integrantes das Prefeituras dessa região, não autorizarão o serviço de quaisquer atividades que possam comprometer a qualidade das coleções hídricas sob o ponto de vista do consumo humano, nos termos das normas e padrões definidos em legislação.

Art. 5.º - Em todas as bacias ou sub-bacias contribuinte de corpos d’água que drenem em direção as Zonas de Vida Silvestre somente serão autorizadas, pelos órgãos competentes controladores e fiscalizadores do meio ambiente, as atividades que não comprometam a qualidade ambiental de tais zonas. 

§ 1.º - As restrições e medidas que deverão ser observadas para efeito de aplicações deste dispositivo, quando da aprovação de projetos de empreendimentos e atividades de qualquer natureza, serão estabelecidas pelos órgãos do SISEMA mediante estudos específicos e programas que justifiquem as referidas restrições e medidas a serem baixadas por ato legal apropriado.”

5 – Queira informa também se o Graprohab mediante sua equipe técnica tem conhecimento de que o curso de agua que drena desta micro bacia que será impactada verte para a Zona de vida Silvestre da APA (Area de Proteçao Ambiental) Botucatu. Se sim apresentar laudo técnico mitigador de impacto.

                                           6   - 
Queiram por obsequio também esclarecer se no tocante a questão hídrica há estudo técnico por parte de especialista em engenharia hidráulica no que tange ao impacto que irá resultar os milhões, reiteramos, milhões de metros cúbicos de aguas pluviais que irão ser dispensados na micro bacia hidrográfica que se encontra na ara em questão e se sim requeremos tais laudos técnicos.

7 -  Queiram esclarecer se o Graprohab teve o cuidado de exigir dos loteadores os estudo prévios de IMPACTO AMBIENTAL (EIA) e IMPACTO DE VIZINHANÇA (EIV), como exige o Estatutos da Cidades ( Lei Federal nº  10.257/2001). Caso positivo, queiram fornecer cópias desses estudos prévios.

8- Queriam também esclarecer se há laudo técnico no que tange a supressão de vegetação nativa de grande porte, esparsas, ao longo da área em questão e se sim requeremos tais documentos.

Por conseguinte, é bom também lembrar das obrigações, responsabilidades e penalidades previstas na Lei Federal nº 12.527/2011, de acesso à informação pública, que também se aplica ao Graprohab. 

Senhores, nunca é demais, repetir a determinação da  Lei Federal nº 9.051, de 18 de maio de 1995, em seu artigo 1º, in verbis:

“Art. 1º As certidões para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações, requeridas aos órgãos públicos da administração centralizada ou autárquica, às empresas públicas, às sociedades de economia mista e às fundações públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, deverão ser expedidas no prazo improrrogável de quinze dias, contado do registro do pedido no órgão público expedidor.”

 Termos em que.

Pede deferimento.

De Botucatu p/ São Paulo, 05 de maio de 2014.

Fillipe Martins  

Cidadão Brasileiro

